PARECER Nº   1430 , DE 2011
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE

FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0050, DE 2008.

O Projeto de Lei nº 0050, de 2008, de autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, pretende alterar a redação do § 1º, do artigo 40, da Lei Complementar nº 1.010, de 1º de junho de 2007, que dispõe sobre a criação da São Paulo Previdência - SPRREV.

Nos termos regimentais o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 122a a 126a Sessões Ordinárias, de 11 a 17/09/08, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Na seqüência do processo legislativo, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, onde recebeu manifestação favorável à sua aprovação.

Em seguida, foi encaminhada à Comissão de Administração Pública onde, embora o relator designado tenha se manifestado no prazo regimental, o parecer resultante de sua apreciação não foi deliberado em tempo hábil, suscitando a que o Presidente da Casa designasse Relator Especial para se manifestar a respeito, o qual exarou parecer favorável à propositura.

Por derradeiro, a proposição foi encaminhada à Comissão de Finanças e Orçamento para exame da matéria, o que também não ocorreu no prazo regimental.  

Diante disso este signatário foi designado Relator Especial para, em substituição à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, emitir o competente parecer daquele órgão técnico.

Destarte, ao fazê-lo, temos que nos reportar à edição da Lei Complementar nº 1.010/07, cujo § 1º do artigo 40, previu a extinção do Instituto de Pagamentos Especiais do Estado de São Paulo – IPESP, de modo a que suas funções não previdenciárias sejam realocadas em outras unidades administrativas.
Neste aspecto a proposição do autor, por ter como objetivo manter o IPESP como gerenciador das carteiras previdenciárias criadas por lei e a ele agregadas desde sua criação não implicará, portanto, na criação ou no aumento de despesas para o erário.  

Bem por isto constatamos que o projeto se encontra em consonância com as disposições do artigo 25 da Constituição Estadual, conforme se depreende de seu artigo 2º, que aponta os recursos próprios necessários para atender aos encargos decorrentes de sua aprovação.

Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 0050, de 2008, de autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi.
É o nosso parecer.

a)  Olimpio Gomes  - Relator Especial

